
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 508.169 - DF (2019/0125764-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEANDRO DE SOUSA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : IVANILSON DA SILVA ALBUQUERQUE  - DF049773 
   IVANDERSON DA SILVA ALBUQUERQUE  - DF059045 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. NOVA DATA PARA OBTENÇÃO 
DE BENEFÍCIOS. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. NULIDADE. PRÉVIA 
OITIVA DO PARQUET FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE.
1. Não há nulidade na prolação do decisum sem a prévia oitiva do Ministério 
Público Federal, tratando-se de matéria consolidada na jurisprudência, o que 
é o caso dos autos, no tocante ao marco para a obtenção de benefícios, como 
consequência da unificação das penas. Ausente a demonstração do prejuízo, 
não há falar em nulidade.
2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.557.461/SC, 
ocorrido em 22/2/2018, alterou o anterior posicionamento jurisprudencial, 
passando a entender que a superveniência do trânsito em julgado da sentença 
condenatória não serve de novo parâmetro para fixação da data-base para 
concessão de benefícios à execução, não podendo, assim, ser desconsiderado 
o período de cumprimento de pena desde a última prisão ou desde a última 
infração disciplinar, seja por delito ocorrido antes do início da execução da 
pena, seja por crime praticado após e já apontado como falta grave. Súmulas 
441, 534 e 535 desta Corte.
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 06 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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